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PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
ADVOGADO : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA - MS010570
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
MUDANÇA NO REGIME JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. DIREITO 
ADQUIRIDO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 274/2020. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS. INOCORRÊNCIA. CONSTITUCIONAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 
25/2/2021 contra ato atribuído ao Governador do Estado do Mato Grosso do 
Sul objetivando o deferimento de ordem mandamental para que a autoridade 
coatora se abstenha de descontar do impetrante a alíquota previdenciária no 
importe de 14% (quatorze por cento) sobre o montante que exceda apenas 
um salário-mínimo nacional, mudança decorrente da Lei Complementar n. 
274/2020, que entrou em vigor a partir de janeiro de 2021.

II - Consoante jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal, o servidor público não possui direito adquirido à 
permanência no regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos, de forma que 
é constitucional a cobrança da referida contribuição previdenciária (AgInt 
no RMS n. 67.712/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022; AgInt no RMS n. 
56.816/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 21/9/2020, DJe de 23/9/2020.) E no STF: (ARE 1388371 AgR, 
Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 20/03/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 17-04-2023 PUBLIC 18-
04-2023; ARE 1364821 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-060 
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DIVULG 29-03-2022 PUBLIC 30-03-2022).

III - E quanto a arguição de violação ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos, verifica-se que o servidor percebe o valor 
bruto do salário e, ato contínuo, o órgão responsável pelo pagamento, faz o 
desconto da alíquota previdenciária, ou seja, a vantagem foi efetivamente 
percebida e, somente após, descontada, o que afasta a suposta violação a 
irredutibilidade de vencimentos. E acrescenta-se: [...] 4. Descabe cogitar-se de 
contrariedade ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, pois o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, em consonância com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, observou 
que “‘não há direito adquirido a regime jurídico, notadamente à forma de composição da 
remuneração de servidores públicos, observada a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos’ (Recurso Extraordinário nº 563.708, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal 
Pleno, DJe 02/05/2013)” (fls. 58-66, vol. 4). [...] (ARE 1348561 AgR-quarto-ED, 
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 22/02/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 23-02-2023 PUBLIC 24-02-2023).

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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DIVULG 29-03-2022 PUBLIC 30-03-2022).

III - E quanto a arguição de violação ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos, verifica-se que o servidor percebe o valor 
bruto do salário e, ato contínuo, o órgão responsável pelo pagamento, faz o 
desconto da alíquota previdenciária, ou seja, a vantagem foi efetivamente 
percebida e, somente após, descontada, o que afasta a suposta violação a 
irredutibilidade de vencimentos. E acrescenta-se: [...] 4. Descabe cogitar-se de 
contrariedade ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, pois o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, em consonância com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, observou 
que “‘não há direito adquirido a regime jurídico, notadamente à forma de composição da 
remuneração de servidores públicos, observada a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos’ (Recurso Extraordinário nº 563.708, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal 
Pleno, DJe 02/05/2013)” (fls. 58-66, vol. 4). [...] (ARE 1348561 AgR-quarto-ED, 
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 22/02/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 23-02-2023 PUBLIC 24-02-2023).

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança, mantendo o acórdão do Tribunal local que 

indeferiu o pedido de abstenção de desconto da alíquota previdenciária no importe de 

14% (quatorze por cento) sobre o montante que exceda apenas um salário-mínimo 

nacional, mudança decorrente da Lei Complementar n. 274/2020, que entrou em vigor a 

partir de janeiro de 2021.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 25/2/2021 contra 

ato atribuído ao Governador do Estado do Mato Grosso do Sul objetivando o deferimento 

de ordem mandamental para que a autoridade coatora se abstenha de descontar do 

impetrante a alíquota previdenciária no importe de 14% (quatorze por cento) sobre o 

montante que exceda apenas um salário-mínimo nacional, mudança decorrente da Lei 

Complementar n. 274/2020, que entrou em vigor a partir de janeiro de 2021.
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Conforme consta da exordial, em 17 de setembro de 2019, o agravanre requereu, 

junto à Agência de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul, o reconhecimento 
de seu direito à isenção do imposto de renda e, também, a redução proporcional da base de 
cálculo de contribuição previdenciária, haja vista ser servidor público estadual aposentado e, 
portador de moléstia grave/incapacitante(Neoplasia Maligna).

Conforme previa o art. 20, inciso V, da Lei Estadual n.º 3.150/05,o recorrente obteve 
êxito em seu pleito administrativo. Assim, foi deferido o pleito administrativo, 
reconhecendo-se o direito do agravante à isenção do imposto de renda incidente sobre seus 
proventos de aposentadoria, bem como seu direito à redução da contribuição previdenciária.

[...]
Com o advento da Lei Complementar Estadual n.º274/2020, que alterou o Regime 

Próprio de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul, além de outras alterações, 
revogou-se o benefício previsto pelo art. 20, V, da Lei Estadual n.º 3.150/05, passando a 
contribuição previdenciária dos servidores estaduais aposentados e pensionistas, 
inclusive(não se esperava) dos portadores de doenças graves/incapacitantes, a incidir sobre 
toda a parcela de seus proventos que “exceder ao valor nominal do salário-mínimo fixado 
pela União, enquanto perdurar a situação de déficit atuarial do RPPS/MS, devidamente 
comprovada”.

[...]
Assim, diante do apontado ato coator praticado (desrespeitar ato administrativo 

consolidado), o agravante impetrou o presente mandamus, buscando o reconhecimento de 
seu direito à redução da base de cálculo de contribuição previdenciária, conforme o critério 
reconhecido e aplicado pela Administração Pública desde setembro/2019 (que contribuição 
previdenciária seja reduzida conforme o art. 20, V, da Lei Estadual nº 3.150/2005).

[...]
Contrariamente a afirmativa para negativa do recurdo, na forma como prevista na LC 

n.º 274/2020, a mudança do teto de incidência da alíquota previdenciária no importe de 14% 
sobre um salário-mínimo nacional, faz ensejar redução inconstitucional dos vencimentos do 
agravante, violando de maneira clara e evidente a proibição de irredutibilidade dos 
vencimentos, princípio constitucional inscrito no art. 27, XV, da Constituição Estadual, e 
art. 37, XV, da Constituição Federal, cuja tutela há muito vem sendo garantida pelo E. STF, 
senão vejamos:

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, 

o servidor público não possui direito adquirido à permanência no regime jurídico 

funcional anterior nem à preservação de determinado regime de cálculo de vencimentos 
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ou proventos, de forma que é constitucional a cobrança da referida contribuição 

previdenciária.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, de forma que 
alterações na composição de seus vencimentos, retirando ou modificando a fórmula de 
cálculo de vantagens, sem que haja redução do montante até então percebido, não fere os 
princípios da isonomia e da irredutibilidade de vencimentos. Precedentes.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno improvido.

(AgInt no RMS n. 67.712/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROVENTOS 
DE SERVIDORES PÚBLICOS INATIVOS E DE PENSIONISTAS. LEI ESTADUAL 
18.370/2014 E DECRETO 578/2015. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À NÃO TRIBUTAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMAS DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA. EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há que se falar em inconstitucionalidade material da Lei Estadual 18.370/2014, 
que instituiu a contribuição previdenciária para os servidores públicos aposentados e 
pensionistas, uma vez que, consoante jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal, o servidor público não possui direito adquirido à permanência no regime 
jurídico funcional anterior nem à preservação de determinado regime de cálculo de 
vencimentos ou proventos, de forma que é constitucional a cobrança da referida 
contribuição previdenciária, visto que instituída a partir da vigência da EC 41/2003.

[...]

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no RMS n. 56.816/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2020, DJe de 23/9/2020.)

 

E também confira-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. APOSENTADORIA. BENEFICIÁRIO DA CARTEIRA DE PREVIDÊNCIA 
DAS SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS DA JUSTIÇA DE SÃO PAULO. 
VINCULAÇÃO DE PROVENTOS À VARIAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO E 
MANUTENÇÃO DE ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI 
ESTADUAL N. 10.393/1970. NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. VERBA 
HONORÁRIA. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO 
CABÍVEL. 1. O Tribunal de origem, ao assentar que os arts. 12 e 13 da Lei n. 10.393/1970 
do Estado de São Paulo não foram recepcionados pela Constituição Federal, julgou a causa 
em conformidade com a orientação contida no verbete vinculante n. 4 da Súmula, de que, 
em atenção ao art. 7º, IV, da Lei Maior, é vedado qualquer tipo de vinculação remuneratória 
com o valor do salário mínimo. 2. O entendimento adotado na instância originária não 
diverge da jurisprudência firmada no Supremo, no sentido da inexistência de direito 
adquirido a regime jurídico previdenciário. 3. Majora-se em 1% (um por cento) a verba 
honorária fixada na origem, observados os limites impostos. Disciplina do art. 85, §§ 2º, 3º e 
11, do Código de Processo Civil. 4. Agravo interno desprovido.

(ARE 1388371 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 
20/03/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 17-04-2023 PUBLIC 18-04-
2023)

 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. ESCREVENTE. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEIS NS. 10.393/1970 E 14.016/2010. VINCULAÇÃO AO 
SALÁRIO MÍNIMO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRETENSÃO DE 
MANUTENÇÃO DA ALÍQUOTA DE 5%. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 
REGIME JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VERBA 
HONORÁRIA MAJORADA EM 1% (§§ 2º, 3º E 11 DO ART. 85 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015). AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

(ARE 1364821 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
28/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-060 DIVULG 29-03-2022 PUBLIC 30-03-
2022)

 

E quanto a arguição de violação ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos, verifica-se que o servidor percebe o valor bruto do salário e, ato contínuo, o 

órgão responsável pelo pagamento, faz o desconto da alíquota previdenciária, ou seja, a 

vantagem foi efetivamente percebida e, somente após, descontada, o que afasta a suposta 

violação a irredutibilidade de vencimentos.

E acrescenta-se:
[...]
4. Descabe cogitar-se de contrariedade ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos, pois o Tribunal de Justiça de São Paulo, em consonância com a jurisprudência 
deste Supremo Tribunal, observou que “‘não há direito adquirido a regime jurídico, 
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notadamente à forma de composição da remuneração de servidores públicos, observada a 
garantia da irredutibilidade de vencimentos’ (Recurso Extraordinário nº 563.708, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 02/05/2013)” (fls. 58-66, vol. 4).

[...]
(ARE 1348561 AgR-quarto-ED, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 22/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 23-02-2023 
PUBLIC 24-02-2023)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 69.174 / MS
Número Registro: 2022/0201498-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
14021450520218120000 1402145052021812000050000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODILON ROSA DE MATOS
ADVOGADO : MARCELLE PERES LOPES - MS011239
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA - MS010570

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SERVIDORES INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODILON ROSA DE MATOS
ADVOGADO : MARCELLE PERES LOPES - MS011239
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
PROCURADOR LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA - MS010570

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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